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 GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
 SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
 Setor de Compras - Hospital Geral do Estado - HGE - SESAB/HGE/DA/COMPRAS

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

 
Número do processo SEI: 019.8083.2024.0104206-60
 
2. NECESSIDADE
 
2.1 Descrição da necessidade
 
O Hospital Geral do Estado - HGE é unidade de Saúde Pública 100% SUS, referenciado em Alta Complexidade em Traumatologia, Centro de
Tratamento de Queimados, Unidade Pioneira na implantação do Protocolo de Múltiplas Vítimas no país, bem como principal Unidade de
Estado de Portas Abertas, e que recepciona mensalmente expressivo contingente de pessoas, entre pacientes, acompanhantes e visitantes,
observando-se um intenso fluxo diário de entradas e saídas.
 
Para desenvolvimento das atividades do HGE, frente a essa ampla estrutura, faz-se imperativo o contínuo suprimento de produtos e serviços,
a fim de que a Unidade possa cumprir o seu papel institucional e evitar qualquer tipo de desassistência ao cidadão.
 
Nessa linha, impõe-se a necessidade de formação de estoques, visando o abastecimento às unidades assistenciais e administrativas para
disponibilização no momento certo, na quantidade adequada e assegurar a execução dos processos de trabalho, que tem como alvo os
cuidados dos enfermos.
 
A inexistência de estoques compromete o desenvolvimento das atividades do Hospital, que devem contar com o material de forma imediata,
para permitir as ações de assistência ao paciente cirúrgico e higienização deste hospital. Estima-se que sua tramitação as etapas do processo
licitatório deve percorrer o período em torno de 90 a 120 dias, tempo esse que não se pode aguardar para execução dos processos de
trabalho.
 
Em função disso, configura-se a necessidade de aquisição do referido Material de Higiene e Assepsia, para formação de estoques,
observando-se um período de consumo de 12 (doze) meses, cujas quantidades foram dimensionadas considerando, também, o histórico de
gasto de 06 (seis) meses.
 
Os produtos mencionados não se encontram disponíveis no Registro de Preços, razão que exige, por conseguinte, a aquisição via licitação, na
modalidade pregão eletrônico.
 
Ressalte-se que a ausência do mencionado produto, por suas essencialidades, seguramente, conduz a sérios prejuízos para limpeza dos
setores e vestuário adequado para pacientes em pré operatório, com risco a saúde e conseqüências imprevisíveis, sobretudo em face das
características nosológicas deste HGE.
 
 
2.2 Área requisitante
 

 
2.3 Descrição dos Requisitos da Contratação
 
De acordo com o preceituado no o art. 18, inciso I, e art. 62 da Lei 14133 a empresa a ser Contratada deverá:
 

Área Requisitante Responsável

SETOR DE COMPRAS ANA CRISTINA PARANHOS

I.
fornecer o material de acordo a padronização existente no SIMPAS – Sistema de
Material Patrimônio e Serviços, contidas no Termo de Referência, com as
especificações técnicas constantes da proposta de preços, inclusive alinhada a
catálogos, manuais, no local, dias, turnos e horários determinados;

II. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom
andamento do contrato;

III. promover, por sua conta e risco, o transporte do produto;
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IV. o prazo de entrega do material de higiene e assepsia deverá ser de até 10 (dez)
dias corridos;

V. trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado;

VI. emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos
bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total;

VII.
providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site
www.comprasnet.ba.gov.br, para a prática de atos através do Sistema Eletrônico
de Informações - SEI.

VIII. apresentar Nota Fiscal em nome do Fundo Estadual de Saúde da Bahia (FES–
BA), para fins de pagamento.

IX.
contemplar na embalagem do produto, marca, nome, origem do produto, nome e
endereço do fabricante, data de fabricação, unidade, o no do lote ou partida, o
prazo de validade e o número do registro no Ministério da Saúde - caso
necessário.

X
a garantia do contrato poderá ser prestada através das modalidades previstas no
art. 96, §1º, como caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

XI
Como se trata de aquisição de material de Higiene e Assepsia, será exigido o
comprovante de registro do produto na ANVISA, de acordo com a Lei nº 6.360/76
e o Decreto 8.077/2013.

XII

autorização de funcionamento, expedida pelo órgão sanitário federal, da(s)
empresa(s) responsável(is) pela extração, produção, fabricação, embalagem,
reembalagem, importação, exportação, armazenagem, expedição e distribuição de
cada um dos produtos cotados, em consonância com a Lei no 6.360/76,
regulamentada pelo Decreto no 8.077/2013, ou, em sua falta, a petição da AFE
dentro do prazo determinado pela legislação.
a) Tratando-se de distribuidora ou importadora, deverá esta apresentar, além da
sua própria autorização, a autorização de funcionamento de cada
laboratório/importador de produto(s)/marca(s) cotado(s) em sua proposta.

XIII alvará ou licença sanitária para funcionamento, expedido pelo Serviço de
Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da sede do licitante.

XIV
em caso de registro vencido, o fornecedor deverá apresentar as Certidões de
Registro vencidas e todos os pedidos de revalidações (Petição 1 e 2) com o
carimbo do Protocolo do Ministério da Saúde perfeitamente legível, para
averiguação do prazo previsto no §2o do art. 8o do Decreto no 8.077/2013.

XV
tratando-se de produtos dispensados de registro, que figurem em relações
elaboradas pela ANVISA, conforme previsto na Lei no 6.360/76 e no Decreto no
8.077/2013, deverá ser apresentado o cadastramento ou a comprovação de
dispensa.

XVI os documentos apresentados por distribuidoras devem se referir a cada
marca/laboratório dos produtos cotados.

XVII o(s) documento(s) apresentado(s) por meio de publicação no Diário Oficial
deve(m), preferencialmente, destacar, com marca-texto, o(s) produto(s) cotado(s).

XVIII os registros ou publicações no DOU devem ser identificados com o número do
item/lote a que se referem, a fim de facilitar o julgamento das propostas de preços.

XIX os produtos sujeitos a validade deverão ter prazo mínimo de 12 (doze) meses a
partir da data da entrega.

XX
para produtos cuja natureza determine uma validade inferior a 12 (doze) meses,
serão aceitos aqueles que, no ato da sua entrega, tenham prazo igual ou superior a
75% (setenta e cinco por cento) da validade integral do produto, considerando a
data de fabricação do lote.

XXI
no caso de produtos importados, cujo processo de importação inviabilize a entrega
com validade mínima de 12 (doze) meses, serão aceitos aqueles que, no ato da
sua entrega, tenham prazo igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento)
da validade mínima exigida.

XXII
contemplar em suas embalagens, marca, nome, origem do produto, nome e
endereço do fabricante, data de fabricação, unidade e temperatura de
acondicionamento, no do lote ou partida, o prazo de validade, e o número do
registro no Ministério da Saúde - caso necessário

XXIII emitir a Nota Fiscal contendo o(s) lote(s) ou partida(s) de cada produto a ser
entregue.

XXIV os licitantes devem respeitar os preços máximos fixados pela Administração
Pública Estadual ou constantes da tabela de preços referenciais.
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2.3.1 Amostras, exames de compatibilidade - (arts. 17, §3º, 41, inciso II, e 42, §2º, todos da Lei nº 14.133, de 2021).
 
2.3.1.1 Será exigida a apresentação de ( x ) amostra ( x ) exame de conformidade ( x ) teste de todos materiais:
 
a) contidos no item 1.1 do Termo de Referência
 
2.3.1.2. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
 
a) Eficácia;
b) Qualidade do material;
c) Odor, resistência;
d) Reações alérgicas;
e) O que ocorrer.
 
2.3.1.3. ( x ) A amostra e equipamento ( x ) O exame de conformidade ( x ) teste de todos os itens contidos no item 1.1 do Termo de Referência
deverão ser apresentadas no prazo de 02 (dois) dias.
 
A não aprovação da avaliação de compatibilidade/qualidade do produto (parecer negativo) resultará na desclassificação da proposta de preços
apresentada pelo licitante.
 
2.3.2 Parecer negativo anterior sobre utilização de produtos (art. 41, III, Lei 14133/2021).
 
A Administração poderá excepcionalmente vedar a contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, se restar
comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao pleno
adimplemento da obrigação contratual.
 
2.3.3 Fornecimento contínuo – parcelado
 
Os produtos a serem adquiridos serão fornecidos de forma parcelada no período de 12 (doze) meses, em conformidade com os artigos 106 e
107 da Lei 14133/2021.
 
O prazo para entrega dos produtos deverão observar o cronograma de consumo especificado pela Administração conforme tabela abaixo:
 

Parcela Composição da parcela Prazo de entrega

1ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades
 

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato
e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

2ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

3ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades
 

Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato
e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

4ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

5ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

6ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

7ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

8ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do ntrato e

as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

9ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

10ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.

11ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.
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Para o fornecimento parcelado a empresa deverá subscrever o instrumento contratual, no prazo de 10 (dez) dias, após a convocação, sob
pena de decair o direito à contratação, de acordo com o art. 90 da Lei 14.133/2021.
 
3. SOLUÇÃO
 
3.1 Levantamento de mercado
 
Frente aos aspectos abaixo elencados, a alternativa de aquisição através de processo licitatório configura-se como a opção mais adequada
para aquisição dos produtos e alcance da maior vantajosidade em consonância com os princípios preconizados pelo art. 5º da Lei
14/133/2021, bem como o disposto no inciso IV, art. 23, do mesmo diploma legal, conforme segue:
Os produtos de consumo a serem adquiridos são padronizados pelo SIMPAS, enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
art. 20 da Lei 14.133/2021, e possuem padrões de desempenho e de qualidade que podem ser objetivamente definidos, com base em
especificações usuais no mercado, permitindo a sua aquisição por meio de pregão eletrônico.
 
Para o fornecimento desses produtos existem diversas empresas que atuam no mercado, o que possibilita a obtenção de orçamentos para
definição de preços referenciais ou parâmetros máximos de contratação, sendo uma das alternativas mais favoráveis para se examinar os
aspectos econômico-financeiros da compra, como determina a legislação licitatória vigente. Agregue-se a essa opção, também, o exame os
preços contidos no Simpas-Ba, relativos a fornecimentos já efetuados a outras instituições.
Nesse contexto, através de e-mail, procedeu-se chamamento as empresas previamente selecionadas para oferta de propostas de preços e
analisou-se as informações contidas no Simpas, constantes do Relatório Preços Praticados – Consumo, cujos resultados serão apresentados
na sequencia.
 
No que concerne às exigências contidas no inciso IV, art. 23, Lei 14133/2021, convém destacar que os produtos a serem adquiridos são
essenciais para a realização de procedimentos de higienização diversos e assistência ao paciente no pré operatório.
 
Por conta disso, a seleção de empresas para cotação de preços deverá observar histórico de eficiência dessas instituições, tanto no que
concerne ao cumprimento de prazos, quanto nível de qualidade adequado para as atividades do HGE. Agregue-se a essa situação, o fato da
compra pretendida considerar entrega parcelada, o que fortalece a necessidade da escolha de empresas que apresentem eficiência no
processo de fornecimento, objetivando minimizar eventos adversos.
 
Considerando essa orientação, foram selecionadas empresas que segundo os requisitos abaixo:
 
1. Dispunham dos códigos famílias existentes no SIMPAS dos materiais a serem adquiridos;
 
2. Empresas que possuem histórico de cumprimento de prazos e fornecimento de produtos com a qualidade adequada;
 
3. Empresas que atuam no ramo de materiais hospitalares, mesmo que não estejam cadastradas no Simpas (nem sempre a empresa que
dispõe da família do produto, fornece o material).
 
Com base nesses critérios foram indicadas as 03 (três) abaixo citadas:
 
Item 01 - código – 65.32.19.00116709-0 CALCINHA, em tnt, nao tecido,100% Polipropileno, tamanho G
Empresas Valores R$
SALVADOR MASCARA - 1,64
CONECT SOLUÇOES 1,90
DIVIMED 1,96
 
Item 02 - código – 65.32.19.00116708-1 CALCINHA, em tnt, nao tecido,100% Polipropileno, tamanho M
Empresas Valores R$
SALVADOR MASCARA - 1,59
CONECT SOLUÇOES 1,90
DIVIMED 1,96
 
Item 03 - código - 68.40.00.00171693-0 DESINFETANTE, hospitalar para limpeza e desinfecco de superficies fixas e artigos nao criticos
Empresas Valores R$
VIRTUS - 850,00
GP COMERCIO ATACADISTA - 879,90
RIOQUIMICA - 930,00
 

12ª Item 1 - 1.000 unidades / Item 2 - 1.000 Unidades / Item 3 - 8
unidades / Item 4 - 109 unidades Primeira parcela = entrega 10 dias após a assinatura do contrato

e as demais parcelas na mesma data nos meses subseqüentes.
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Item 04 - código - 79.30.00.00176234-6 - DETERGENTE, liquido, neutro, concentrado, inodoro, com excelente acao desengordurante
Empresas Valores R$
MASTERMEDIC - 49,00
SITES NÃO OFICIAIS- 54,50
CONECT SOLUÇOES 59,55
 
Registra-se, que as consultas realizadas junto aos fornecedores do ramo encontram-se em anexo.
Informamos também que, salvo melhor juízo, exaurimos todos os meios possíveis para obter cotações para os referidos itens, uma vez que os
valores encontrados coadunam com o quanto praticado no mercado.
 
 
3.2 Descrição da solução como um todo
 
As aquisições da instituição em atendimento ao dispositivo legal, são realizadas visando garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento, nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
As concernentes as instruções e providências atinentes ao pregão eletrônico para aquisição dos materiais citados, deve sustentar-se nos
princípios acima mencionados e orientações normativas corretadas na Lei 14.133/2021.
Devido às características da contratação e por se tratar de material de consumo, não há necessidade de manutenção e de assistência técnica.
Neste sentido, verifica-se imprescindível a aquisição dos materiais de higiene e assepsia para manutenção da prestação de Serviços de
Saúde oferecidos pelo HGE à população baiana.
Ato contínuo, salientamos que a contratação obedecerá o quanto disposto no Item 2.3 deste ETP, tratando-se de materiais padronizados neste
Unidade para assistência ao paciente pré operatório e essenciais ao bom funcionamento da rotina de higienização hospitalar no âmbito do
HGE.
Salienta-se que os materiais objeto do presente ETP já encontram-se padronizados nesta Unidade Hospitalar, motivo pelo qual, tratam-se de
aquisições corriqueiras e inerentes ao bom funcionamento da rotina Hospitalar no âmbito do HGE.
Neste sentido, a evidencia-se a alta necessidade da aquisição destes materiais, em decorrência da necessidade de manter a rotina adequada
de higienização hospitalar e adequado vestuário no pré operatório exigindo, assim, providências para aquisição dos mesmos visando não
comprometer a assistência e os procedimentos realizados neste nosocômio.
 
Posto isto, entendeu-se por estabelecer a solução para o presente processo nos moldes dos itens 2 e 3 supra.
 
Por se tratar de aquisição de materiais essenciais em Unidade hospitalar para tratamentos inerentes à higiene hospitalar e assistência dos
pacientes assistidos neste nosocômio, bem como, diante da própria vocação principal do HGE, verifica-se que a ausência desses produtos,
objeto do presente ETP, pode eivar de risco de solução de continuidade da efetiva prestação dos serviços de Saúde prestados pelo Hospital
Geral do Estado à toda população baiana, uma vez que os materiais de higiene e assepsia objeto da contratação pretendida são essenciais a
adequada limpeza da Instituição, higiene dos pacientes, acompanhantes e funcionários e ao auxílio do tratamento dos pacientes assistidos no
HGE.
 
3.3 Estimativa das quantidades a serem contratadas
 
3.3.1 – Pontos de ressuprimentos – os materiais que se pretende comprar, alcançaram seus pontos de ressuprimentos, tendo como base o
período de estocagem de 06 (seis) meses, observando o art. 2º, II, do Decreto Estadual nº 15.924/2015 (cujos efeitos foram reestabelecidos
pelo Decreto 19733/2020).
 
3.3.2 – Média mensal - considerando o tempo de ressuprimento, e com base na média aritmética simples dos últimos 06 meses obtida no
relatório de Consumo Mensal emitida pelo SIMPAS com lapso temporal de 06 meses (período de Fevereiro/2024 à Agosto/2024), conforme
anexo, definiu-se as quantidades a serem compradas.
 
Contudo, agregou-se a essa análise, o reexame dos consumos existentes no mencionado relatórios produtos, implicando em mudanças nas
quantidades a serem compradas, decorrentes de reais mudanças nas demandas passadas e futuras dos produtos.
 
Sublinhe-se que o referido período de 06 meses definido para estocagem, mostra-se adequado para manter a unidade abastecida, até o
próximo processo de compra, em consonância a definição do giro anual do estoque e considerando os níveis de segurança especificado. O
demonstrativo abaixo descrimina as quantidades estimadas com a finalidade da compra, tendo como fundamento o referido relatório de
Consumo do SIMPAS.
 
 

Código Especificação Média mensal Quant. a adquirir

65.32.19.00116709-0 CALCINHA, em tnt, nao tecido, 100% Polipropileno,
Filtro BFE com 98% retencao, bacteriologica
atoxica, nao perecivel, descartavel, uso unico na cor
branca, faixa elastica, tamanho G (44 a 46).

1.000 12.000

65.32.19.00116708-1 CALCINHA, em tnt, nao tecido, 100% Polipropileno,
Filtro BFE com 98% retencao, bacteriologica

1.000 12.000
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3.3.3 – Padronização - os produtos citados encontram-se com suas especificações padronizadas e constantes do Catálogo do SIMPAS –
Sistema de Materiais, Patrimônio e Serviços, definido pela Secretaria de Administração – SAEB.
 
3.3.4 - Área de armazenamento - o Almoxarifado Central dispõe de espaço e ambiência adequada para armazenamento dos produtos a
serem comprados e permite o regular processo de dispensação/suprimento para as Unidades do HGE.
 
3.3.5 - Planejamento anual das compras - Não há planejamento anual.   
 
3.4 Estimativa do valor da contratação
 
O valor estimado para contratação alcança a R$ 129.894,00 (cento e vinte e nove mil oitocentos e noventa e quatro reais), resultante das
justificativas a seguir apresentadas e considerando as alternativas descritas abaixo:
 
Item 01 - código - 65.32.19.00116709-0 CALCINHA, em tnt, nao tecido,100% Polipropileno, tamanho G
Perceba-se que não houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Salvador
Mascaras apresentou orçamento com o valor de R$ 1,64 conforme anexo. O segundo menor preço foi da Empresa Conect Soluções tendo
como o segundo menor preço de R$ 1,90 conforme anexo. A empresa Divimed apresentou orçamento com o valor de R$ 1,96 sendo valor
mínimo de cotação a apresentar.
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial deverá ser de R$ 1,83 (um real e oitenta e três centavos),
considerando a média aritmética entre os preços.
 
Item 02 - código - 65.32.19.00116708- 1 CALCINHA, em tnt, nao tecido,100% Polipropileno, tamanho M
Perceba-se que não houve registro no SIMPAS, deste item para valor comparativo dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Salvador
Mascaras apresentou orçamento com o valor de R$ 1,59 conforme anexo. O segundo menor preço foi da Empresa Conect Soluções tendo
como o segundo menor preço de R$ 1,90 conforme anexo. A empresa Divimed apresentou orçamento com o valor de R$ 1,96 sendo valor
mínimo de cotação a apresentar.
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial deverá ser de R$ 1,82 (um real e oitenta e dois centavos),
considerando a média aritmética entre os preços.
 
Item 03 - código - 68.40.00.00171693-0 - DESINFETANTE, hospitalar para limpeza e desinfecco de superficies fixas e artigos nao criticos
Perceba-se que houve registro no SIMPAS, dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Virtus apresentou orçamento com o valor de R$
850,00 conforme anexo. O segundo menor preço foi da Empresa GP Comercio tendo como o segundo menor preço de R$ 879,90 conforme
anexo. A empresa Rioquimica apresentou orçamento com o valor de R$ 930,00, sendo valor mínimo de cotação a apresentar.
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial deverá ser a media preço base Simpas deverá ser de R$
729,77 (setecentos e vinte e nove reais e setenta e sete centavos), considerando a média aritmética entre os preços.
 
Item 04 - código - 79.30.00.00176234-6 - DETERGENTE, liquido, neutro, concentrado, inodoro, com excelente acao desengordurante
Perceba-se que houve registro no SIMPAS, deste item dentro dos 6 meses. Nesta instrução a empresa Mastermedic apresentou orçamento
com o valor de R$ 49,00 conforme anexo. O segundo menor preço foi de Sites não oficiais tendo como o segundo menor preço de R$ 54,50
conforme anexo. A empresa Conect Soluçoes apresentou orçamento com o valor de R$ 59,55 sendo valor mínimo de cotação a apresentar.
Considerando a citada ampliação da pesquisa, entendemos que o preço referencial deverá ser a media preço base Simpas deverá ser de
R$12,26 (doze reais e vinte e seis centavos). considerando a média aritmética entre os preços.
 
 
Após a realização do levantamento de mercado, deve-se consolidar os valores estimados da contratação:
 

atoxica, nao perecivel, descartavel, uso unico na cor
branca, faixa elastica, tamanho M (40 a 42).
Conforme a norma NBR-13370.

68.40.00.00171693-0 DESINFETANTE, hospitalar para limpeza e
desinfecco de superficies fixas e artigos nao
criticos, concentrado, principio ativo: cloreto de aquil
dimetril benzil amonio (cloreto de benzalconio) e
PHMB (cloridrato de poliexamedileno biguanida),

8 96

79.30.00.00176234-6 DETERGENTE, liquido, neutro, concentrado,
inodoro, com excelente acao desengordurante,
biodegradavel. Bombona com 05 litros.

109 1.308

Item Discriminação Cotação 1 Cotação 2 Cotação 3

01 CALCINHA, em tnt, nao tecido,100% Polipropileno,
tamanho G

1,64 1,90 1,96

02 CALCINHA, em tnt, nao tecido,100% Polipropileno,
tamanho M

1,59 1,90 1,96
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Anexo Doc. SEI nº 00096055026 referente as cotações que compõe este Processo.
 
3.5 Justificativa o parcelamento ou não da solução
 
Deverá ser realizada a licitação por item, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para
execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, em conformidade com o art. 82, § 1º, da Lei
14133/2021 e Súmula/TCU 247.
 
Ademais, a entrega dos itens deverá ser realizada em 12 parcelas, de acordo com o planejamento do Setor de Almoxarifado do HGE.
 
3.6 Contratações correlatas e/ou interdependentes
 
Informamos que não há contratações que guardam relação/afinidade/dependência com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas
já realizadas, ou contratações futuras, ou seja, a presente aquisição está plenamente apta a atender ao interesse público demonstrado neste
ETP.
 
3.7 Demonstração de previsão da contratação no planejamento da administração
 
Inexiste Plano Anual aprovado no âmbito do Estado da Bahia, situação que impede, por conseguinte, o requerido alinhamento da pretendida
contratação à mencionada peça.
 
 
4. PLANEJAMENTO
 
4.1 Resultados pretendidos
 
A contratação do objeto nas quantidades estimadas, além de atender as demandas conforme sustentadas nas motivações demonstradas
supra, irá garantir a qualidade da higienização geral e da assistência aos pacientes atendidos neste nosocômio, mantendo a excelência na
prestação de serviços de Saúde à população baiana, uma vez que tratam-se de materiais inerentes ao bom funcionamento da Unidade.
 
4.2 Providências as serem adotadas
 
A equipe encarregada do processo da instrução da fase interna e, posteriormente, das etapas da fase externa e atividades decorrentes, se
encontra apta para exame e conclusão do processo licitatório a ser efetuado.
Essa situação também envolve o fiscal do contrato que se encontra capacitado para atuar de acordo com as orientações legais especificadas.
Portanto, não há qualquer providência a ser adotada previamente à celebração do contrato.
 
4.3 Possíveis impactos ambientais
 
O HGE dispõe de Sistema de Gerenciamento de Resíduo, em conformidade com a legislação da Anvisa, apresentando diretrizes e
orientações para tratamento de resíduos gerados nas atividades do Hospital.
 
O descarte de resíduo é efetuado pela empresa RETEC contratada pelo Estado, especializada nessas atividades. Desta forma, os resíduos
produzidos pela Unidade são devidamente tratados segundo as orientações normativas vigentes.
 
5. VIABILIDADE
 
5.1 Declaração de viabilidade / inviabilidade
 
Diante do exposto, o presente estudo preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no tópico 2, ou seja, da contratação para
aquisição de Material de Higiene e Assepsia mostra-se viável tecnicamente e necessária.
 
Diante disso, declaramos a viabilidade da contratação pretendida.
 
6. ANÁLISE SOBRE A POSSIBILIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO ETP
 

03 DESINFETANTE, hospitalar para limpeza e
desinfecco de superficies fixas e artigos nao criticos

850,00 879,90 930,00

04 DETERGENTE, liquido, neutro, concentrado, inodoro,
com excelente acao desengordurante

49,00 54,50 59,55
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Considerando que a aquisição pretendida envolve Material de Higiene e Assepsia de ampla utilização nas unidades hospitalares, a
classificação deste ETP não tem caráter sigiloso ou restrições, sendo este processo de conhecimento público, alinhando-se aos regramentos
da Lei 12.527/20211 que trata do acesso a informações.
 
O art. 13 de Lei 14133/2021 e seus incisos dispõem, desse tema, conforme transcrição a seguir:
 

Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações cujo sigilo seja imprescindível
à segurança da sociedade e do Estado, na forma da lei. Parágrafo único. A publicidade será diferida: I - quanto ao conteúdo
das propostas, até a respectiva abertura; II - quanto ao orçamento da Administração, nos termos do art. 24 desta Lei.

 
7. IDENTIFICAÇÃO
 
ANA CRISTINA PARANHOS
Coordenadora do Setor de Compras - HGE
 
 
ANA NERY SANTOS DE BRITO ALMEIDA
Coordenadora do Almoxarifado – HGE
 
 
MARIA ALICE SENRA MOREIRA
Coordenadora do Setor de Qualidade de Produtos – QUALIPRO – HGE
 
8. ANEXOS
 
a) Cotação
b) Extrato de preços praticados
c) E-mail solicitação de reanalise
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Documento assinado eletronicamente por Ana Cristina Nascimento Paranhos, Coordenador, em 06/12/2024, às 13:16, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Ana Nery Santos De Brito Almeida, Coordenador, em 10/12/2024, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Maria Alice Senra Moreira, Coordenadora, em 10/12/2024, às 10:47, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Roberto Mário Leony Ribeiro, Diretor Administrativo, em 10/12/2024, às 12:27, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00104242233 e o código CRC 958752D9.

Referência: Processo nº 019.8083.2024.0104206-60 SEI nº 00104242233
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE-SESAB

TERMO DE REFERÊNCIA

AQUISIÇÃO DE BENS DA ÁREA DE SAÚDE

AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS
( X ) LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO (BENS COMUNS)
 
Processo Administrativo n° 019.8083.2024.0104206-60
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 
1.1 Aquisição de BENS COMUNS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

Participação Item Código Simpas Especificação Unidade de
fornecimento Quantitativo Cronograma/Prazo para entrega

 
 
 
Restrita

1 65.32.19.00116709-0

CALCINHA, em tnt, nao tecido, 100%
Polipropileno, Filtro BFE com 98%
retencao, bacteriologica atoxica, nao
perecivel, descartavel, uso unico na cor
branca, faixa elastica, tamanho G (44 a
46). Conforme a norma NBR-13370

 
 
 
Un

12000

12 parcelas mensais de 1000 unidades cada.
Primeira parcela = entrega 10 dias após a
assinatura do contrato e as demais parcelas na
mesma data nos meses subseqüentes.

 
 
 
Restrita

2 65.32.19.00116708-1

CALCINHA, em tnt, nao tecido, 100%
Polipropileno, Filtro BFE com 98%
retencao, bacteriologica atoxica, nao
perecivel, descartavel, uso unico na cor
branca, faixa elastica, tamanho M (40 a
42). Conforme a norma NBR-13370

Un 12000

12 parcelas mensais de 1000 unidades cada.
Primeira parcela = entrega 10 dias após a
assinatura do contrato e as demais parcelas na
mesma data nos meses subseqüentes.

 
 
 
 
 
 
 
Restrita

3 68.40.00.00171693-0

DESINFETANTE, hospitalar para limpeza
e desinfecco de superficies fixas e
artigos nao criticos, concentrado,
principio ativo: cloreto de aquil dimetril
benzil amonio (cloreto de benzalconio) e
PHMB (cloridrato de poliexamedileno
biguanida), tensoativo nao ionico ou
cationico, compativel com superficies em
acrilico, aço inoxidavel, ferro
galvanizado, aluminio, latao, borracha e
silicone. Biodegradavel, sem corante,
sem fragrancia, ph neutro, isento de
alcool. Deve ter eficacia bactericida
(gram-negativo e gram-positivo), virus e
fungos. Embalagem: Galao de 05 litros.

Un 96

 
 
 
12 parcelas mensais de 08 unidades cada.
Primeira parcela = entrega 10 dias após a
assinatura do contrato e as demais parcelas na
mesma data nos meses subseqüentes.

 
 
Restrita

4 79.30.00.00176234-6

DETERGENTE, liquido, neutro,
concentrado, inodoro, com excelente
acao desengordurante, biodegradavel.
Embalagem: bombona com 05 litros.

Un 1308

12 parcelas mensais de 109 unidades cada.
Primeira parcela = entrega 10 dias após a
assinatura do contrato e as demais parcelas na
mesma data nos meses subseqüentes.

 
1.1 Especificações adicionais:

1.1.1 As especificações para o fornecimento do objeto constam do anexo integrante deste Termo de Referência.
  1.1.1.1 As características do objeto da contratação devem ser comprovadas através de documentos de domínio público emitidos pelo fabricante, tais como: catálogos, manuais, fichas de especificação
técnica ou páginas da internet impressas.
   1.1.1.1.1 As descrições e/ou materiais informativos utilizados nas especificações dos produtos cotados, que estejam vertidos em idioma diverso do nacional, deverão ser apresentados com tradução
para o português, ressalvados os termos técnicos cuja compreensão seja usual.
 
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos do art. 20 da Lei Federal 14.133, de 2021 e sua regulamentação.
 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da data ( X ) da assinatura do Contrato ( ) da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, observado o artigo
105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.
 
1.4 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas ao prazo de vigência da contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
 
2.1 A fundamentação da contratação, da caracterização do bem como comum e de seus quantitativos está especificada ( X ) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar ( ) da descrição abaixo.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
3.1 A descrição da solução como um todo está especificada ( X ) em tópico próprio do Estudo Técnico Preliminar ( ) da descrição abaixo.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1 Sustentabilidade:
 
4.1.1 Não serão definidos critérios e práticas de sustentabilidade na contratação, conforme justificativa apresentada pelo gestor competente no processo administrativo de que trata este Termo de
Referência, doc. SEI nº 00103570831.
 
4.2 Indicação de marcas ou modelos
 
4.2.1 A Administração não indicará marca(s), característica(s) ou modelo(s).
 
4.3 Amostras, exame de conformidade e outros testes.
 
4.3.1 Será exigida a apresentação de ( X ) amostra ( X ) exame de conformidade ( X ) teste ____ (especificar) de todos os itens seguintes itens e quantidades:
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a) Contidos na tabela 1.1 deste Termo de Referência;
b) Amostras = mínimo de 05 (cinco) unidades.
 
4.3.1.1. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
a) Eficácia;
b) Qualidade do produto;
c) Odor e resistência;
d) Reações alérgicas;
e) O que ocorrer.
 
4.3.1.2. ( X ) a amostra ( X ) o exame de conformidade ( X ) o teste ____ (especificar) deverá ser apresentada no prazo de 02 (dois) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro.
 
4.4 Exigência de carta de solidariedade
 
4.4.1 Não será exigida carta de solidariedade.
 
4.5 Subcontratação
 
4.5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.5.2 O contrato apresenta maior detalhamento das regras que serão aplicadas à subcontratação.
 
4.6 Garantia da contratação
 
4.6.1 Não haverá exigência da garantia na contratação, pelas razões constantes no processo administrativo de que trata este Termo de Referência, doc. SEI nº 00103570831(art. 96, caput, da Lei
Federal n° 14.133, de 2021).
 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 
5.1 Formas de fornecimento
 
5.1.1 O prazo de fornecimento dos bens é de 10 (dez) dias, a contar ( X ) da assinatura do Contrato ( ) da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, em entrega única.
 
5.1.2 As especificações do endereço para entrega do objeto constam do(a) ( ) anexo integrante deste Termo de Referência ( X ) descrição abaixo.
 
Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado Central do Hospital Geral do Estado – HGE, localizado na Avenida Vasco da Gama s/nº - CEP 40.286-901.
 
5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica
 
5.2.1 O prazo legal de garantia técnica será de 30 (trinta) dias, tratando-se de fornecimento de produtos não duráveis, e de 90 (noventa) dias, tratando-se de fornecimento de produtos duráveis (art. 26,
inciso I e II do CDC), contado a partir da entrega efetiva do produto.
 
 
5.3 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
 
5.3.1 As informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam deste Termo de Referência.
5.3.2 O licitante deverá anexar junto à sua proposta declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo integrante deste Termo de Referência.
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
 
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e da Lei estadual n° 14.634, de 2023, respondendo
cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (art. 115, §5°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
6.2.1 O impedimento a que se refere o subitem anterior, total ou parcial, da execução do contrato por fato ou ato de terceiro, deve ser reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à
sua ocorrência.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, para esse fim, o uso de mensagem eletrônica por
meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
6.6 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (art. 117, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
6.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art.
117, §2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
6.8 Sem prejuízo das obrigações de que tratam os demais subitens deste item 6, o fiscal do contrato deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar possível
razão que, nos termos dos §§4° e 5° do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e art. 48 da Lei n° 14.634, de 2023, impeça a contratada de licitar e contratar.
6.8.1 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua intimação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua justificativa.
6.8.2 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por até 05 (cinco) dias úteis, a critério do Contratante.
6.8.3 Não havendo regularização ou não aceita a justificativa apresentada, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à apuração dos fatos nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
 
7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
 
7.1 Recebimento do Objeto
 
7.1.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.1.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da intimação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades (art. 140, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
7.1.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da(s) nota(s) fiscal(is) ou do(s) instrumento(s) de cobrança equivalente(s) pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado (art. 92, inciso VII da Lei Federal n° 14.133, de 2021).
  7.1.3.1 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
7.1.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.1.5 O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.1.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
7.2 Liquidação
 
7.2.1 Recebida(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), a Administração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por até 30 (trinta) dias úteis, adotará, na forma desse
subitem, as providências para fins de liquidação da despesa.
7.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) apresentado(s) pela contratada possui(em) os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do Contrato e do órgão Contratante; d) o período respectivo de execução do Contrato; e) o
valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.2.3 Havendo erro na apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s), ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus para o Contratante;
7.2.4 A(s) nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhado(s) da comprovação da regularidade fiscal da contratada mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação de habilitação fiscal, social e trabalhista, na forma exigida neste Termo de Referência.
 
7.3 Prazo para pagamento
 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo de 08 (oito) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme subitem anterior.
7.3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo
com a variação do Índice Nacional de Preços - INPC do IBGE, pro rata tempore.
 
 
7.4 Forma de pagamento
 
7.4.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou crédito em conta da contratada aberta em instituição financeira contratada pelo Estado da Bahia.
   7.4.1.1 Optando a contratada por receber os créditos em instituição financeira diversa da indicada neste subitem anterior, deverá arcar com os custos de transferências bancárias, os quais serão
deduzidos dos pagamentos devidos.
7.4.2 A(s) nota(s) fiscal(is) ou o(s) instrumento(s) de cobrança equivalente(s) deverá(ao) atender as exigências legais pertinentes aos tributos e encargos relacionados com a obrigação, inclusive os
destaques necessários às retenções tributárias previstas em lei, e, as situações específicas, à adoção da forma eletrônica.
7.4.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta de preço, serão retidos na fonte, por ocasião da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,
quando houver incidência tributária.
7.4.4 A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime, estando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 
  8.1 Formas de seleção e critério de julgamento da proposta
     8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio de processo de processo de:
             ( ) Contratação direta
           ( X ) Licitação, na modalidade ( X ) pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento ( X ) menor preço ( ) maior desconto.
 
8.2 Exigências de habilitação
 
8.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
   8.2.1.1 Habilitação jurídica
       8.2.1.1.1 Para PESSOAS JURÍDICAS:

a) empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis;
b) microempreendedor individual – MEI: certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
b) sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores.
c) sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados,
acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores.
d) empresa ou sociedade estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020, quando a atividade assim o
exigir.
e) filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 
8.2.1.1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
8.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes ( X ) Estadual/Distrital ( ) Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) prova de regularidade com a Fazenda ( X ) Estadual/Distrital ( ) Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou licita;
    c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
g) em se tratando de contratação direta, prova de regularidade com a Fazenda do Estado da Bahia, ou o compromisso de sua regularização e sua efetiva realização, como condição para celebração do
contrato, nos termos do art. 65 da Lei estadual n° 14.634, de 2023.
 
8.2.1.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 2006, deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
8.2.1.3 Qualificação Econômico-Financeira
 
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação ou
contratação direta, caso o documento não consigne prazo de validade;
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b) índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
 

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante)
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante)

 
  b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo, correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
Nota: a comprovação do patrimônio líquido mínimo de que trata o subitem “b.1” deverá ser feita considerando, como base de cálculo, o valor estimado da contratação fixado pela
Administração e não o valor final da proposta apresentada pelo licitante.
    b.1.1) Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da soma de tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores ofertas.
  b.2) O balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2
(dois) anos (art. 69, §6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
 b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis podem ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
 b.4) O licitante apresentará o balanço patrimonial e demonstração de resultado do exercício mediante, conforme o caso, publicação no Diário Oficial ou Jornal de Grande Circulação ou na Central de
Balanços dentro do ambiente Sistema Público de Escrituração Digital –SPED de cópia reprográfica das páginas do Livro Diário numeradas sequencialmente onde eles foram transcritos, com os
respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial; emissão extraída do SPED, contendo Recibo de Entrega do Livro, os Termos de Abertura, Encerramento e Autenticação.
 b.5) O atendimento dos índices econômicos previstos neste subitem será atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor (art. 69, §1° da
Lei Federal n° 14.133, de 2021).
8.2.1.3.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade econômico-financeira do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial
dos lotes constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.
 
8.2.1.4 Qualificação Técnica
 
a) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e, quando exigido, das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação ou da contratação direta,
preferencialmente conforme modelo anexo a este Termo de Referência.
   a.1) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no item a) por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação, preferencialmente conforme modelo anexo a este Termo de Referência.
 
8.2.1.4.1 Na licitação por lotes, quando for atingido o limite da capacidade técnica do licitante, esta será declarada inabilitada para o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes
constante do instrumento convocatório, sendo vedada a escolha, pelo licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação.
 
8.2.1.4.2 Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não
identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:
a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua
participação no consórcio, salvo nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as
experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;
b) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação,
inclusive nas licitações ou contratações diretas destinadas à contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.
 8.2.1.4.2.1 Na hipótese do subitem 8.2.1.4.2, para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser
juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.
8.2.1.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
 
8.2.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação ou da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura (art. 65, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
8.2.3 Regras acerca da participação de matriz e filial:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles que a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da matriz;
c) a comprovação de capacidade operacional para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação ou da contratação direta poderá
ser feita em nome da matriz ou da filial;
   c.1) se o licitante participar do certame apresentando os documentos de habilitação e qualificação da matriz e desejar executar o contrato pela filial, ou vice-versa, deverá fazer prova, por ocasião da
assinatura do contrato, da regularidade do estabelecimento que executará o objeto licitado, a qual deverá ser mantida durante todo o curso da avença.
 
8.2.4 Regras acerca da participação de consórcio:
a) a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o
somatório dos valores de cada consorciado;
b) Na hipótese de o consórcio não ser formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, para fins de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo no percentual de
10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
 
8.2.5 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado-CRS poderá substituir os documentos de habilitação, na forma indicada neste Termo de Referência.
8.2.5.1 Caso conste do registro algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido documento junto aos demais documentos de habilitação.
8.2.5.2 A substituição dos documentos está condicionada à verificação da regularidade destes, mediante a emissão do extrato do fornecedor pela Administração.
8.2.5.3 O Certificado de Registro Cadastral-CRC ou Certificado de Registro Simplificado–CRS, estando no prazo de validade, poderá substituir os documentos relativos à habilitação constantes do
sistema, exceto os concernentes à Qualificação Técnica.
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O valor estimado total da contratação é de R$129.894,00 (cento e vinte e nove mil oitocentos e noventa e quatro reais), conforme planilha de quantitativos e preços unitários e global ( x ) abaixo ( )
em anexo, os quais correspondem ao critério máximo de aceitabilidade dos preços unitários e global.
 

LOTE Código SIMPAS Descrição Unidade de
Fornecimento (UF) Quantitativo Preço unitário Preço

global Degrau

1 65.32.19.00116709-0

CALCINHA, em tnt, nao tecido, 100% Polipropileno, Filtro BFE com
98% retencao, bacteriologica atoxica, nao perecivel, descartavel, uso
unico na cor branca, faixa elastica, tamanho G (44 a 46).
Conforme a norma NBR-13370
A embalagem deve estar de acordo com as normas que garanta a
integridade do produto ate o momento de sua utilizacao; a
embalagem primaria deve conter informacoes de identificacao e
caracteristicas do produto, tais como: nome do fabricante, lote e data
de fabricacao do produto; a embalagem secundaria deve ser
conforme a praxe do fabricante, de forma a garantir a integridade do
produto durante o armazenamento ate o momento do uso; o produto
deve obedecer a qualquer legislacao que seja inerente ao mesmo.
Embalagens primaria e secundaria rotuladas conforme a
RDC185/01/ANVISA

Un 12000 1,83 21.960,00 1,00

2 65.32.19.00116708-1 CALCINHA, em tnt, nao tecido, 100% Polipropileno, Filtro BFE com
98% retencao, bacteriologica atoxica, nao perecivel, descartavel, uso
unico na cor branca, faixa elastica, tamanho M (40 a 42).
Conforme a norma NBR-13370
A embalagem deve estar de acordo com as normas que garanta a
integridade do produto ate o momento de sua utilizacao; a

Un 12000 1,82 21.840,00 1,00
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embalagem primaria deve conter informacoes de identificacao e
caracteristicas do produto, tais como: nome do fabricante, lote e data
de fabricacao do produto; a embalagem secundaria deve ser
conforme a praxe do fabricante, de forma a garantir a integridade do
produto durante o armazenamento ate o momento do uso; o produto
deve obedecer a qualquer legislacao que seja inerente ao mesmo.
Embalagens primaria e secundaria rotuladas conforme a
RDC185/01/ANVISA

3 68.40.00.00171693-0

DESINFETANTE, hospitalar para limpeza e desinfecco de superficies
fixas e artigos nao criticos, concentrado, principio ativo: cloreto de
aquil dimetril benzil amonio (cloreto de benzalconio) e PHMB
(cloridrato de poliexamedileno biguanida), tensoativo nao ionico ou
cationico, compativel com superficies em acrilico, aço inoxidavel,
ferro galvanizado, aluminio, latao, borracha e silicone. Biodegradavel,
sem corante, sem fragrancia, ph neutro, isento de alcool. Deve ter
eficacia bactericida (gram-negativo e gram-positivo), virus e fungos.
Deve apresentar laudos comprobatorios emitidos por laboratorios
habilitados Reblas, credenciados pela ANVISA, de atividade
antimicrobiana para: Acinetobacter baumannii, Enterococcus,
Klebsiella pneumoniae, Staphylococcus aureus, Escherichia Coli,
Enterococcus, Salmonella choleraesuis, Pseudomonas aeruginosa,
Candida albicans, H1N1/Influenza, laudos de irritabilidade cutanea e
corrosividade. Apresentacao concentrada com diluicao minima de 1
litro do produto para 190 litros de agua, ou seja, 1(um) galao diluido
tem render no minimo de 1000 litros.Tempo de contato maximo de 01
a 10 minutos, sem necessidade de enxague, estabilidade minima de
30 dias apos diluido. Embalagem: Galao de 05 litros. O produto deve
obedecer a qualquer legislacao vigente que seja inerente ao mesmo,
RDC 014/2007 e rotulados conforme a RDC 185/01/ANVISA. Deve
apresentar Registro ANVISA.

Un 96 729,77 70.057,92 1,00

4 79.30.00.00176234-6

DETERGENTE, liquido, neutro, concentrado, inodoro, com excelente
acao desengordurante, biodegradavel. Embalagem: bombona com
05 litros.
As especificacoes das materias-primas que entram na formulação
deverao estar obedecendo aos padroes de qualidade, preconizadas
por literaturas oficiais ou internacionais, reconhecidas pela
comunidade cientifica.
EMBALAGEM: As seguintes informacoes deverao ser impressas e/ou
carimbadas pelo fabricante (legivel e indelevel) visiveis a olho nu e
em cor contrastante com a cor da embalagem, diretamente na
embalagem em que o produto esta acondicionado com todos os
dizeres na lingua portuguesa (Brasil): Nome/CNPJ do fabricante,
nome do produto, data de fabricacao, numero do lote, prazo/data de
validade, composicao, informacao sobre os riscos que apresentam a
saude e seguranca dos consumidores, endereço, telefone de contato.
1 - Na data da entrega, o prazo de validade indicado para o produto,
nao devera ter sido ultrapassado na sua metade, tomando-se como
referencia, a data de fabricacao ou lote impresso na embalagem;
2 - Modo de usar e precaucoes no uso do produto;
3 - A embalagem deve ser opaca e conter tampa de forma a garantir
o teor de cloro ativo;
4 - As especificacoes para avaliacao da atividade microbiana sao
referidas na Norma(s) do Ministerio da Saude.
O produto devera atender a(s) Norma(s) a(s) portaria(s) e resolucao
(oes) vigente(s) da ANVISA e registros nos orgaos competentes.

Un 1308 12,26 16.036,08 1,00

        VALOR ESTIMADO TOTAL R$
129.894,00  

 
A EFEITO FASE COMPETITIVA, O LICITANTE DEVERÁ OFERTA A PROPOSTA PELO VALOR TOTAL DO ITEM E PARA EFEITO DE LANCES OS ITENS SERÃO DE ACORDO COM O BANCO DO
BRASIL
 
9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratada, conforme especificado na matriz de risco constante do contrato.
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
10.1 As despesas para o pagamento da presente contratação correrão à conta de recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada:
 

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE

19.601.48 10 302 313 2641

Região/planejamento Natureza da
despesa

Destinação do
recurso

Tipo de recurso
orçamentário  

9900 339030 281 1  

 
10.1.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
11. DISPOSIÇÕES SOBRE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 Em caso de registro de preços, o Preâmbulo do Edital disporá sobre:
a) o órgão ou entidade gerenciador do registro de preços;
b) o prazo de vigência da ata de registro de preços;
c) a possibilidade de adesão posterior à ata de registro de preços.
 
12. ANEXOS E MODELOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
12.1 Vinculam-se a este Termo de Referência, independentemente de transcrição (art. 92, inciso II da Lei Federal n° 14.133, de 2021):
a) Estudo Técnico Preliminar, quando cabível;
b) Especificações para o fornecimento do objeto, quando não descritas no próprio corpo deste Termo de Referência;
c) Modelo de descrição da proposta de preço e de declaração de elaboração independente de proposta;
d) Modelo de prova de capacidade operacional;
e) Modelo de declaração de ciência das condições de realização do objeto da licitação/contratação direta.
 
Salvador, 29 de novembro de 2024.
 
 
Maria Alice Senra Moreira
Coordenadora do Setor de Qualidade de Produtos – Qualipro - HGE
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ANEXOS
 

ANEXO B
ESPECIFICAÇÕES PARA O FORNECIMENTO DO OBJETO

 

Disponibilização de equipamento em comodato para o item 3 - 68.40.00.00171693-0 = DESINFETANTE, hospitalar para limpeza e desinfecco de superficies fixas e artigos nao criticos
 
A empresa vencedora deverá:
Para o item 68.40.00.00171693-0 = DESINFETANTE, hospitalar para limpeza e desinfecco de superficies fixas e artigos nao criticos
Proceder a instalação, em comodato, de 02 (dois) diluidores eletrônicos, bivolt, sem ônus para a Contratante;
Os equipamentos cedidos em comodato serão utilizados pela Contratante durante o tempo de duração do desinfetante, até esgotar-se o estoque adquirido sem quaisquer ônus para a Contratante;
A Contratada deverá proceder a substituição do equipamento em caso de defeitos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas ou deixar diluidor de backup, da mesma marca do equipamento principal e que
apresente as mesmas características e tecnologia, sem ônus para a Contratante;
Proceder manutenção dos equipamentos instalados em comodato, efetuando visitas mensais procedendo troca de peças, se necessário, sem ônus para a Contratante;
O equipamento deve vir acompanhado de manual operacionais no idioma português;
A Contratada deverá conceder treinamento ao corpo técnico da Contratante onde será instalado o equipamento, sempre que necessário;
Entregar e instalar os equipamentos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
A Contratada deverá fornecer 1.000 unidades de borrifadores de 1.000 ml e 1.200 unidades de almotolias de 1 a 2 litros e realizar a substituição dos mesmos sempre que necessário;
A Contratada deverá fornecer 01 máquina rotuladora com capacidade para troca diária média de 350 etiquetas de identificação e realizar a reposição dos insumos sempre que necessário. O rótulo deve
possuir tamanho adequado para cada tipo de embalagem e ser legível.
 
 
 
 

ANEXO C
MODELO DE DESCRIÇÃO DE PROPOSTA E DE DECLARAÇÃO DE
ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 
 

Modalidade de
Licitação
 

Número
 

 
 
 

LOTE /ITEM
 

DESCRIÇÃO
 

     

         

         

VALOR TOTAL DO LOTE/ITEM (MENSAL) R$

VALOR TOTAL DO LOTE/ITEM (GLOBAL) R$

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ( ) DIAS
[≥60]

 
 

[Identificação completa do representante do licitante], como representante devidamente constituído de [Identificação completa do licitante], doravante denominado LICITANTE, para fins de
participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
 
(a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;
 
(c) que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela;
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou
de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto;
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante
antes da abertura oficial das propostas;
 
(f) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme §1° do art. 63 da Lei n°
14.133, de 2021; e
 
(g) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes e informações para firmá-la.
 
 
Salvador, _____de __________________ de 20__.
_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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ANEXO D
MODELO DE PROVA DE CAPACIDADE OPERACIONAL

 

 
 
COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE OPERACIONAL
 
 
 

Modalidade de
Licitação/contratação direta
 

Número
 

 
 
 
Declaramos, para fins de habilitação em processo licitatório/contratação direta, que a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX, com endereço na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, prestou serviço de xxxxxxxxxxxxxxxx, atendendo integralmente as especificações contratadas, inexistindo, até a presente data, registros negativos que
comprometam a prestação.
 
 
 
 

Especificação Quantitativo Prazo de
execução

     

     

     

     

 
Salvador _____de __________________ de 20___.
_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
 
 
 
 
 
ANEXO E
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA
 

 
 

Modalidade de
Licitação/contratação direta
 

Número
 

 
 
 
( ) DECLARAÇÃO FIRMADA PELO PRÓPRIO LICITANTE DE CONHECIMENTO PRÉVIO DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DO SERVIÇO
 
 
Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos, para os fins do §2° do art. 63 da Lei Federal n° 14.133/2021, termos conhecimento do local e das condições para a
realização do serviço objeto da licitação.
 
 
 
Salvador _____de __________________ de 20__.
_____________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
 
 
TR Aquisição - Versão 3/Setembro.2024

 

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Alice Senra Moreira, Coordenadora, em 29/11/2024, às 10:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de
dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00103697875 e o
código CRC 9EFA072C.

Referência: Processo nº 019.8083.2024.0104206-60 SEI nº 00103697875
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ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA 

                                                      HOSPITAL GERAL DO ESTADO - HGE 
 

1/13 
Versão 3: Setembro/2024 
Minuta de contrato - aquisições. 

    
 

MINUTA DO CONTRATO 

            Aquisição de BENS COMUNS - Material de Higiene e Assepsia 
 
( X ) LICITAÇÃO  

           ( X  ) PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/20____ 

 

CONTRATO No  ___/___ QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DA BAHIA E A PESSOA JURÍDICA, PARA OS FINS 
QUE NELE SE DECLARAM. 

 

 

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pela Dra. Roberta Silva de Carvalho Santana, titular 
da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia, CNPJ no05.816.630/0001-52, situada na 4ª Avenida, plataforma 
IV, LADO B, Centro Administrativo da Bahia-CAB, autorizado pelo Decreto de delegação de competência 
publicado no D.O.E. de 01/01/2023, doravante denominado Contratante e a  ______________ [pessoa 
jurídica], inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, sediada na ______________, doravante 
representada pelo Sr(a). ______________, portador da cédula de identidade no ________, emitida por 
______, inscrito(a) no CPF/MF sob o no ____________, conforme atos constitutivos da empresa ou 
procuração apresentada nos autos, doravante denominada Contratada, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente (   ) do Pregão Eletrônico n° ____/____, processo administrativo n° 
019.8083.2024.0104206-60, que se regerá pela  Lei Estadual n° 14.634, de 28 de novembro de 2023 e pela 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de BENS COMUNS - Material Médico 

Hospitalar, nas condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência (art. 92, inciso I da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021). 
1.2. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição neste instrumento (art. 92, inciso 
II da Lei Federal n° 14.133, de 2021): 

a) Termo de Referência e eventuais anexos (Anexo I); 
b) Proposta da Contratada e eventuais anexos (Anexo II); 
c) (   ) Edital da Licitação e eventuais anexos (Anexo III); 

 (   ) Edital da Licitação, eventuais anexos e Ata de Registro de Preços (Anexo III); 
    (   ) Ato que autorizou a contratação direta (Anexo III).                  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, a contar da data ( X ) da assinatura do Contrato 
(  ) da subscrição da Autorização de Fornecimento de Material – AFM, nos termos do artigo 108 da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata esta cláusula está condicionada à justificativa e autorização da autoridade 
competente para celebrar o ajuste, devendo as condições e preços permanecerem vantajosos para o 
Contratante, permitida a negociação com a Contratada (art. 107 da Lei Federal n° 14.133, de 2021).  
2.3 A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, quando for o 
caso.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1 As regras de execução e de gestão do contrato constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato 
(art. 92, incisos IV, VII e XVIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021), observando-se, ainda: 
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3.1.1 Caso não seja possível a entrega do objeto no prazo definido no Termo de Referência, a Contratada 
deverá comunicar ao Contratante as razões respectivas com a antecedência de ____ (____) dias 
corridos, para que o pleito de prorrogação do prazo de entrega seja analisado. 
3.1.2 No caso de produtos perecíveis, o seu prazo de validade na data da entrega observará as 
disposições do Termo de Referência. 

3.2 Fica indicado como gestor deste Contrato o servidor Márcio Quintiliano da Fonseca, matrícula: 
19.386.524-6 
3.3 Fica indicado como fiscal deste Contrato a servidora: Ana Nery Santos Brito de Almeida ,matrícula: 
19.231.807-6. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
  
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual (art. 122, §2°, da Lei Federal n° 14.133, de 
2021). 

 
C.LÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O Contratante pagará à Contratada pelos bens efetivamente entregues, os valores abaixo especificados: 
 

ITEM Código 
SIMPAS 

Unidade de 
Fornecimento 

(UF) 

Quantitativo Cronograma/
prazo 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
GLOBAL 

1       

2       

3       

    VALOR ESTIMADO TOTAL  

Notas: 
1. Caso a planilha seja extensa, pode-se fazer uso de tabela anexa. 

2. Adaptar conforme o objeto. 

 
 

5.2. Estima-se para o Contrato o valor mensal de R$ _____ (_______), perfazendo o valor estimado total 
de R$ _____ (_______). 
5.3. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da Contratada, como também fardamento, 
transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos 
utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros 
custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela Contratada das obrigações. 
5.4. O valor do Contrato referido nesta Cláusula é meramente estimativo, dependendo os pagamentos 
devidos à Contratada dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
 
6.1. O prazo para pagamento à Contratada e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, que constitui anexo deste Contrato (art. 92, incisos V e VI, da Lei Federal n° 
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 
 
Reajustamento em sentido estrito  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado de 
__/__/__, data do orçamento estimado (art. 92, inciso V e §3° da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, independentemente de pedido 
da Contratada, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços (INPC).  
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7.2.1. Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o requerimento de reajuste 
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

Nota:  caso, nos termos do art. 92, §3° da Lei Federal n° 14.133, de 2021, seja necessária a utilização de mais de um índice 
ou índice diverso do indicado no subitem 7.2, deverá a Administração ajustar a redação da cláusula de modo a especificar 

o(s) insumo(s) respectivo(s) sobre o(s) qual(is) incidirá(ão) cada índice de correção. 
 

7.3. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.7. O reajustamento será realizado por apostilamento, na forma do art. 136, inciso I da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
 
Outras causas de reequilíbrio econômico-financeiro  
 
7.8. O reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dependerá de requerimento da Contratada 
quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

7.8.1. O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, nas 
hipóteses do art. 124, inciso II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser formulado pelo 
interessado no prazo máximo de um ano do fato que o ensejou, sob pena de decadência, em 
consonância com o art. 211 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. 
7.8.2. O requerimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 131, parágrafo 
único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena de preclusão. 

7.9. O Contratante, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período mediante 
justificativa, responderá a eventuais pedidos de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato 
apresentado pela Contratada (art. 92, inciso XI c/c 123, parágrafo único da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
Nota: a Administração poderá ajustar o prazo conforme o caso concreto. 

7.10 O processo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em favor do Contratante deverá 
ser instaurado quando possível a redução do preço ajustado para compatibilizá-lo ao valor de mercado ou 
quando houver diminuição, devidamente comprovada, dos preços dos insumos básicos utilizados no 
Contrato. 
7.11 A variação do valor contratual para fins do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do Contrato, nas hipóteses do art. 124, inciso II, “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será registrada 
mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 
8.1. O Contratante, além das determinações contidas no instrumento convocatório, bem como daquelas 
decorrentes de lei, obriga-se a: 

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com este Contrato 
e seus anexos; 
b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) intimar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
d) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
e) comunicar-se com a Contratada para emissão de nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança 
equivalente(s) relativamente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
g) aplicar à Contratada as sanções previstas em lei e neste Contrato;  
h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato apresentadas pela Contratada, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, no 
prazo definido no subitem 8.1.1; 
i) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados 
pela Contratada no prazo definido no subitem 7.9;  
j) intimar os emitentes das garantias relativamente ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, §4º da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.1. O Contratante, no prazo de ______ (____) dias, a contar da data do protocolo do(s) 
requerimento(s) relacionado à execução do presente Contrato, decidirá sobre todas as solicitações e 
reclamações apresentadas pela Contratada, admitida a prorrogação motivada do prazo, por até igual 
período (art. 123 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
Nota: o prazo a que se refere o subitem 8.1.1 deve ser definido conforme a complexidade do objeto contratual e 

os trâmites internos das áreas envolvidas na execução contratual. Caso não haja especificação, o prazo será de 1 
(um) mês, conforme o parágrafo único do art. 123 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 

8.2 Além das determinações acima descritas, o Contratante deverá atender às seguintes obrigações 
específicas:  
Notas: 

1. Acrescentar eventuais obrigações para atender às peculiaridades do objeto. 
2. Excluir esse subitem, caso não haja outras obrigações. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações decorrentes de lei e aquelas a seguir dispostas: 

a) designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela perfeita 
execução do Contrato, servindo de interlocutor e canal de comunicação entre as partes; 
b) entregar o objeto de acordo com as especificações técnicas constantes do Termo de Referência e 
no presente Contrato, nos locais, dias, turnos e horários determinados, acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se 
houver; 
c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
d) atender às determinações regulares emitidas pelo Contratante e prestar o(s) esclarecimento(s) ou 
informação(ões) por ele solicitado(s) (art. 137, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo Contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
g) manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou no procedimento de contratação direta; 
h) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato; 
i) comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do Contrato ou 
qualquer acidente que ocorra no local da entrega do objeto contratual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 
ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA 

                                                      HOSPITAL GERAL DO ESTADO - HGE 
 

5/13 
Versão 3: Setembro/2024 
Minuta de contrato - aquisições. 

    
 

j) paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
k) cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
l) atender as obrigações concernentes à aprendizagem de que trata o art. 429 do Decreto-Lei n° 5.452, 
de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), Lei estadual n° 14.395, de 2021, e normas 
regulamentares, em especial:  

1) recrutar, preferencialmente, para a contratação de aprendizes, os estudantes indicados no §2° 
do art. 38 da Lei estadual n° 14.395, de 2021, no percentual mínimo de 10% (dez por cento) do 
quadro de aprendizes da Contratada; 
2) apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis contado do início efetivo da execução do serviço, a lista completa dos 
aprendizes, indicando aqueles selecionados no banco de dados de que trata a Lei estadual n° 
14.395, de 2021, devendo justificar, perante o Contratante, a eventual impossibilidade de seu 
cumprimento. 

m) comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo Contratante, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021); 
n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  
o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, inciso II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  
p) observar a legislação federal, estadual e municipal, relativa ao objeto do Contrato; 
q) alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
r) orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 
s) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
t) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do Contrato; 
u) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do presente Contrato; 
v) promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
x) executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações e/ou 
normas exigidas, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe técnica 

necessária à sua execução; 
y) realizar os serviços de manutenção e assistência técnica conforme prescrições do Termo de 
Referência; 
w) emitir nota(s) fiscal(is) ou instrumento(s) de cobrança equivalente(s) de acordo com a legislação, 
contendo descrição dos bens, indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total; 
z) providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no site 
www.comprasnet.ba.gov.br ou outro que venha a substitui-lo, para a prática de atos através do 
Sistema Eletrônico de Informações – SEI; 
aa) manter atualizados os seus dados cadastrais, com a apresentação de documentos comprobatórios 
de mudança de endereços, telefones, composição societária, endereço dos sócios, contratos sociais e 
alterações; 
bb) ressarcir o Contratante pelos danos decorrentes de paralisação ou interrupção da execução do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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objeto contratual. 
 
9.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, hipótese em que a empresa designará outro profissional 
para o exercício da atividade. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  
 

10.1 As disposições sobre a garantia da contratação estão disciplinadas no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
11.1. Constituem infrações administrativas para os fins deste Contrato, as condutas constantes do art. 155 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
11.2.  Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações constantes do art. 155 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, as sanções previstas no art. 156 da mesma norma, observado os arts. 48 e 49 da Lei n° 
14.634, de 2023 e a disciplina constante do Regulamento do Estado da Bahia. 
11.3. No que concerne à multa, será observado o que se segue: 

11.3.1. Multa compensatória: 
a) No caso de descumprimento total da obrigação principal, será aplicada multa compensatória 
no percentual de ______% (______ por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

b) Caso o cumprimento da obrigação principal, uma vez iniciado, seja descontinuado, será 
aplicada multa compensatória no percentual de ______% (______ por cento) incidente sobre 
o saldo do contrato, isto é, sobre a diferença entre o valor global do contrato e o valor da parte 
do fornecimento já realizado. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

c) No caso de descumprimento da obrigação acessória, será aplicada multa compensatória no 
percentual de ______% (______ por cento) incidente sobre o valor da obrigação descumprida 
ou da estimativa arbitrada do seu custo. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

d) No caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato, em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, ou, quando for o caso, em assinar a ata de registro de 
preços, ou praticar condutas a elas equiparadas, será aplicada multa compensatória no 
percentual de ______% (______ por cento) incidente sobre o valor correspondente ao objeto 
adjudicado ou, quando for o caso, da estimativa da contratação. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,5% e  30% (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 

11.3.1.1. Considera-se acessória, para os fins deste Contrato, a obrigação contratual de 
natureza instrumental, secundária ou meramente formal.  
11.3.1.2. O inadimplemento de obrigação acessória que retarde, comprometa ou impeça a 
execução da obrigação principal será considerado descumprimento da obrigação principal, 

sujeitando-se às cominações legais respectivas. 
 

11.3.2. Multa moratória: 
 
a) O atraso injustificado na execução do Contrato ensejará a aplicação de multa moratória no 
percentual de ______% (______ por cento) ao dia, incidente sobre o valor da obrigação 
descumprida ou da estimativa arbitrada do seu custo, observado o percentual máximo total de 
30% (trinta por cento). 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto que deverá ser ≥ 0,1% e  30%  (art. 156, §3°, da Lei 

Federal n° 14.133, de 2021) 
 

b) O atraso injustificado do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição de 
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garantia contratual ensejará a aplicação de multa moratória no percentual de ______% (______ 
por cento) ao dia, incidente sobre o valor global do contrato, limitado ao valor da própria 
garantia contratual. 

Nota: ajustar o percentual ao caso concreto, que deverá ser ≥ 0,1% e < valor da própria garantia 
contratual (art. 156, §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021) 

 
11.3.2.1. A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Nota: findo o prazo fixado no contrato para cumprimento da obrigação, a Administração não está 
obrigada a aguardar o adimplemento voluntário pela Contratada, podendo, a qualquer tempo, 
promover a extinção unilateral do contrato e, nessa hipótese, aplicar a multa compensatória 

estipulada. 

11.3.2.2. Na hipótese do subitem anterior, se o cálculo da multa moratória atingir o patamar 
correspondente ao valor máximo da multa compensatória, o recebimento do objeto deverá ser 
recusado, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, sem prejuízo da aplicação das 
demais sanções previstas em lei. 

Nota: por exemplo: se a multa de mora for definida em 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia e 

a compensatória em 30%, o valor máximo da multa compensatória será atingido em 60 dias, pois 
0,5%/dia x 60 dias corresponde a 30%] 

11.3.3 Caso não tenha sido exigida garantia, a Administração se reserva o direito de descontar 
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante, observado o disposto na Lei Estadual n° 12.209, de 20 
de abril de 2011 (art. 156, §9°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei e no Regulamento do Estado da Bahia 
(art. 159 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e §3° do art. 47 da Lei nº 14.634, de 2023). 
11.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei e neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial.  

11.8.1. Com a desconsideração da personalidade jurídica, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com a Contratada. 
11.8.2 Em todos os casos de desconsideração da personalidade jurídica deverão ser observados o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e §1° do art. 55 da Lei nº 14.634, de 2023). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme disciplinado 
no Regulamento do Estado da Bahia (art. 60 da Lei nº 14.634, de 2023). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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11.11. A apuração das infrações administrativas será realizada em processo administrativo sancionatório, 
com a observância das garantias da ampla defesa e do contraditório, na forma do regulamento, conforme 
disciplina constante do Regulamento do Estado da Bahia. 

11.11.1 Será admitida medida cautelar destinada a garantir o resultado útil do processo administrativo 
sancionatório, de forma antecedente ou incidental à sua instauração, inclusive a retenção provisória 
do valor correspondente à estimativa da sanção de multa. 
11.11.2 O valor da retenção provisória a que se refere o subitem anterior deste artigo não poderá 
exceder ao limite máximo estabelecido no §3º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.  

12.1.1. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato 
não mais lhe oferece vantagem (art. 106, inciso III da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja 
a intimação da Contratada pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia (art. 106, §1° da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
12.1.3. Caso a intimação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 
da comunicação. 

 
12.2. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. A extinção do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta (arts. 138, inciso I, e 139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração (art. 138, inciso II da Federal 
Lei nº 14.133, de 2021); 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial (art. 138, inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

12.2.2. A alteração social, da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção contratual 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato (art. 137, inciso III da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021). 

12.2.2.1. Se a alteração de que trata a subcláusula 12.2.2 implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2.3. Contrato será extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, conforme art. 131 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, observada a Cláusula Sétima deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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13.1. As despesas para o pagamento do presente Contrato correrão à conta de recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada (art. 92, inciso VIII, da Lei Federal n° 14.133, de 2021): 
 

Unidade FIPLAN Função Subfunção Programa P/A/OE 

    19.601.48           10          302       313 2641 

Região/planejamento Natureza da despesa Destinação do recurso Tipo de recurso 

orçamentário 

 

   

  9900 

 

33903000 

           
 
      130/281 

            

            1 

   

  9900 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
14.2. A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato (art. 125 da Lei Federal n° 14.133, de 2021). 
14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 
15.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA   COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA 
 
16.1. Fica pactuado que os atos de comunicação processual com a Contratada poderão ser realizados por 
meio eletrônico, na forma do disposto na Lei n° 12.209, de 2011, e do Decreto n° 15.805, de 30 de dezembro 
de 2014. 

16.1.1. A Contratada deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico 
de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais, 
conforme Decreto estadual n° 17.983, de 24 de outubro de 2017. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 
DADOS PESSOAIS (LGPD) 

 
17.1 As partes se comprometem a cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (Lei de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD), bem como regras e regulamentos que lhe forem aplicáveis e que tenham por objeto os dados 

pessoais tratados no âmbito do objeto contratado.  
17.2 A Contratada deverá utilizar os dados pessoais recebidos em função do objeto do Contrato somente 
para a finalidade do objeto pactuado, não podendo, em caso algum, utilizar esses dados pessoais para 
finalidade distinta, sob pena de extinção imediata da contratação. 
17.3 A Contratada se obriga a não armazenar, arquivar, reproduzir, transmitir, distribuir, transferir ou de 
qualquer forma compartilhar os dados pessoais disponibilizados pelo Contratante com terceiros, salvo nas 
hipóteses legalmente previstas.  
17.4 Em caso de incidente de vazamento de dados pessoais, a Contratada deverá enviar comunicação ao 
Contratante, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir da ciência do 
vazamento, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
a) data e hora do incidente; b) data e hora da ciência pela Contratada; c) relação dos tipos de dados 
afetados pelo incidente; d) relação de titulares afetados pelo incidente; e e) indicação de medidas que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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estiverem sendo tomadas para sanar e mitigar o incidente, bem como reparar eventuais danos e evitar 
novos incidentes. 
17.5 O Contratante deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.  
17.6 A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres desta 
Cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
17.7 Encerrado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
17.8 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações sobre os dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
17.9 Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista nesta Cláusula, a Contratada ficará sujeita 
à integral responsabilização, inclusive por perdas e danos, aplicação das sanções cabíveis e da extinção do 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
18.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório, de contratação direta ou na execução contratual, 
caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 
nulidade do contrato observará o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
18.2 O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Contrato. 
18.3 Os casos omissos serão dirimidos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, na Lei n° 14.634, de 2023, e demais normas aplicáveis. 
18.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato observará o art. 183 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021 e o art. 67 da Lei n° 14.634, de 2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
 
19.1. As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento que 
não puderem ser dirimidas por quaisquer dos meios alternativos resolução de controvérsias de que trata a 
Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
_________________________ 
Representante legal do Contratante 
 
_________________________ 
Representante legal da Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm

